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RESUMO
O estudo objetivou compreender as fragilidades e potencialidades nas ações de planejamento reprodutivo na rede de 
atenção à saúde, com ênfase nas práticas educativas junto às usuárias. A pesquisa é do tipo qualitativa e foi realizada 
em Unidades de Saúde da Atenção Primária e Secundária, localizadas em um município da Região Metropolitana, no 
interior do nordeste brasileiro, nos meses de fevereiro a março de 2015. O estudo contou com 20 participantes: quatro 
enfermeiras, 12 usuárias e quatro informantes-chaves, que são profissionais que atuam nas unidades em estudo. 
Utilizou-se entrevista semiestruturada e observação sistemática para coleta de dados e análise hermenêutica-dialética 
para sua organização. No cotidiano dos serviços, a educação em saúde se restringe às palestras e à temática preventiva 
da concepção. As usuárias expressaram pouca informação e compreensão sobre planejamento reprodutivo e uso dos 
métodos. Considera-se que a prática educativa requisita estratégias dialógicas para o reconhecimento de demandas e 
necessidades singulares na busca da garantia dos direitos sexuais e reprodutivos na atenção integral à saúde.

Palavras-chave: Assistência à saúde. Planejamento familiar. Saúde sexual e reprodutiva. Sistema único de saúde.

ABSTRACT
This scientific paper aimed to understand the weaknesses and potentialities in reproductive planning actions in the 
health care network, with an emphasis on educational practices with users. This research is qualitative and was carried 
out in Primary and Secondary Health Care Units, located in a city in the Metropolitan Region, in the countryside of the 
Brazilian Northeast, from February to March 2015. This study had 20 participants: four nurses, twelve users and four 
key informants, who are professionals who work in the units under study. Semi-structured interviews and systematic 
observation were used for data collection and hermeneutic-dialectic analysis for organization. In the daily life of 
services, health education is restricted to lectures and the preventive theme of conception. Users expressed little 
information and understanding about reproductive planning and use of methods. It is considered that educational 
practice requires dialogical strategies to recognize special demands and needs in the search for guaranteeing sexual 
and reproductive rights in comprehensive health care.
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INTRODUÇÃO

O Planejamento Familiar (PF) compreende um 
conjunto de ações básicas na prestação de cuidados em 
saúde sexual e reprodutiva. Em sua operacionalidade, 
deve ofertar serviços, medicamentos e insumos que 
possibilitem às pessoas a decisão, livre e espontânea, 
de ter ou não ter filhos, bem como o número de filhos 
e o espaçamento desejados nos nascimentos. Para 
tanto, devem ser fornecidos recursos para concepção, 
anticoncepção e prevenção da gravidez não planejada, 
com garantia à liberdade de escolha do método mais 
adequado.1

A decisão de ter ou não ter filhos ou quando 
e quantos filhos as pessoas ou casais decidem ter 
pode impactar diretamente nos níveis de fecundidade 
do mundo e na estruturação de famílias com 
menores ou sem filhos.  Cabe destacar também que 
há uma dificuldade mundial em tornar os direitos 
reprodutivos em excelência para as pessoas, visto a 
frustração pela busca de direitos reprodutivos nos 
sistemas de saúde, tanto nos serviços essenciais como 
na oferta de contraceptivos. Outros fatores também 
influenciam no PF, tais como a desigualdade de 
gênero, as barreiras econômicas, a baixa qualidade do 
emprego, a remuneração e a ausência de creches.2

A fecundidade está relacionada com as 
práticas sociais e o poder das pessoas em fazer as 
escolhas sobre o número de filhos, intervalos de 
gravidez ou a não gestação são atitudes observadas 
pelas políticas que acompanham o desenvolvimento 
econômico, bem como a sustentabilidade e bem-
estar para as pessoas. A alta fecundidade gera desafios 
para os países em fornecer educação de qualidade 
às crianças, atendimento médico, oportunidade 
de emprego para as pessoas jovens, altas taxas de 
mortalidade materna e infantil e redução de capital 
humano. Quanto maior a taxa de fecundidade maior 
o crescimento desordenado da população. A baixa 
fecundidade está associada ao aumento da previdência 
social e das redes de seguridade social, decorrentes 
de populações de pessoas mais velhas.3

Desde a década de 1960, há um movimento 
global sobre os direitos reprodutivos direcionados 
ao acesso às informações e meios necessários para 
a decisão sobre o PF das pessoas. Nesse período, o 
número médio de nascimentos por mulher era de 4,8 
filhos, comparado a 2,9 em 1994 e 2,5, atualmente. 
Na América Latina, a taxa de fecundidade era de 5,4 
filhos em 1969; de três em 1994 e, atualmente, de dois 
filhos. No Brasil, a taxa era de 5,2 filhos por mulher 
em 1960; 2,6 em 1994 e 1,7 em 2017. Contudo, o 
percentual de mulheres com algum tipo de união 
estável com idade entre 15 e 49 anos que não estão 
usando nenhum método contraceptivo é de 7% para 
Brasil, 10% para América Latina e Caribe e de 12% no 
mundo.4

Nos últimos anos, o PF tem progredido nos 
países com menor renda mundial. Em 69 países, 314 
milhões de mulheres e adolescentes, do total de 926 
milhões em idade fértil, estão utilizando métodos 
contraceptivos modernos como camisinha, pílula e 
implante, sendo 53 milhões de novas usuárias nos 
últimos sete anos e 9 milhões em 2019. Dos países 
pesquisados, 41 estão na África, 21 na Ásia e Oceania, 
quatro estão na América Latina e Caribe e três no 
Oriente Médio.5

Além da alta taxa de fecundidade proporcionar 
prognósticos ruins para as populações, a gravidez 
não planejada é outro fator importante decorrente 
da ausência do PF. Esta situação acontece geralmente 
durante a adolescência decorrente da inexperiência 
do casal ou está relacionada à infidelidade conjugal. 
A ausência de metas e estratégias para a educação 
sexual em ambientes escolares, por exemplo, abriria 
espaço para a reflexão individual e coletiva sobre 
as responsabilidades que envolvam sexualidade, 
métodos contraceptivos, gravidez, aborto e infecções 
sexualmente transmissíveis (IST).6

Dessa forma, os serviços de saúde devem 
oferecer atendimento de qualidade, seja individual, 
aos casais e/ou em grupo, a fim de promover acesso 
às informações necessárias com aconselhamento, 
atividades educativas e atividades clínicas, que possam 
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garantir a escolha livre e adequada do método. Para 
isso, é necessária infraestrutura adequada na rede 
de saúde, com recursos materiais, tecnológicos, 
equipamentos e insumos suficientes para desenvolver 
as ações planejadas.7

Para que a pessoa escolha de forma livre e 
informada o método desejado, deve-se garantir o 
direito às informações que proporcionem autonomia e 
poder de decisão. Recomenda-se considerar a história 
clínica atual e pregressa, antecedentes patológicos 
pessoais e familiares, e idade.8 

Reivindica-se que programas de PF tenham 
abordagens ampliadas para a reprodução humana, 
que extrapolem a atuação apenas na contracepção. 
Para tanto, pressupõe-se que suas ações componham 
um processo educativo integrado com as pessoas 
em suas necessidades e demandas sobre fertilidade, 
sexualidade e gravidez. É preciso que as pessoas 
tenham a oportunidade de decidir sobre sua prole e 
vida sexual, através da educação em saúde. Por meio 
dos diálogos na atenção à saúde, é possível fortalecer 
a autonomia dos sujeitos pelo reconhecimento de 
suas condições singulares e comportamentais.9

No PF ofertado nos serviços de saúde, a 
autonomia dos usuários deve ser fator preponderante 
na saúde reprodutiva, no sentido de reconhecer 
a relevância dos direitos fundamentais - sexuais, 
reprodutivos e métodos anticoncepcionais. A 
condução das práticas clínicas e assistenciais devem 
estar em uma relação ética e profissional, promotora 
de decisões compartilhadas, com informação 
adequada e oferta múltipla de opções.10 

Nesse contexto, a prática educativa individual 
ou coletiva tem se mostrado relevante na prevenção da 
gravidez, na diminuição do aborto e no planejamento 
dos filhos dos usuários que procuram o PF; esta prática 
deve sempre respeitar a autonomia das pessoas, a livre 
escolha do método e elaboração de seu planejamento 
de acordo com sua singularidade.11 

A escolha do método contraceptivo deve 
levar em consideração aspectos como eficácia 
do método, efeitos secundários, aceitabilidade, 

disponibilidade, facilidade de uso, reversibilidade, 

proteção contra doenças sexualmente transmissíveis 

e infecção pelo HIV, além dos fatores individuais, tais 

como as condições econômicas, o estado de saúde, 

as características da personalidade da mulher e/ou 

homem, a fase da vida, o padrão de comportamento 

sexual, as aspirações reprodutivas e os fatores 

culturais e religiosos.7

O Sistema Único de Saúde (SUS) disponibiliza, 

gratuitamente, oito tipos de métodos contraceptivos 

reversíveis, dentre eles, preservativo feminino e 

masculino (camisinha), pílula oral, minipílula, 

injetável mensal, injetável trimestral, dispositivo 

intrauterino (DIU), pílula anticoncepcional de 

emergência, diafragma e anéis medidores. Além 

desses, há os métodos definitivos, laqueação de 

trompas e vasectomia, que são procedimentos 

realizados através de intervenções cirúrgicas.12

Destaca-se que, mesmo com a disponibilidade 

de métodos contraceptivos garantidos pelas políticas 

públicas, ainda há os aspectos relacionados à 

insuficiência dessa distribuição, mas também 

relacionados ao uso correto dos métodos em 

conformidade com as prescrições médicas.13 Nesse 

contexto, questiona-se sobre como ocorre o acesso 

às informações em saúde sexual e reprodutiva aos 

usuários do SUS, bem como a falta de priorização das 

ações de PF nas redes de atenção à saúde. 

A assistência ao planejamento reprodutivo 

(PR) consiste, sobretudo, em ações de promoção, 

prevenção, informação e educação em saúde.9 Esse 

é o termo mais adequado para abordar questões 

relativas ao PF, uma vez que se baseia no respeito 

aos direitos sexuais e reprodutivos (DSR), que 

implicam na ampliação de ações direcionadas apenas 

à oferta de métodos e técnicas para a concepção e 

a anticoncepção, contribuindo para a mudança do 

enfoque controlador da assistência ofertada, arraigado 

na operacionalização do PF.7 Diante do exposto, o 

objetivo deste estudo é compreender as fragilidades 

e potencialidades nas ações de planejamento 
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reprodutivo na rede de atenção à saúde com ênfase 
nas práticas educativas junto às usuárias.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa qualitativa com 
enfoque hermenêutico-dialético.14 O cenário foi 
constituído por unidades de saúde de um município 
sediado em Região Metropolitana no interior 
do nordeste brasileiro. Seguiram-se os critérios 
consolidados para relatos de pesquisa qualitativa 
(COREQ).15

O município conta com 54 estabelecimentos 
de saúde conveniados pelo SUS, conta com 27 
equipes de Estratégia de Saúde da Família (ESF). 
Desses, selecionaram-se para o estudo três Unidades 
Básicas de Saúde (UBS), localizadas na área urbana, 
escolhidos por critério de áreas com maior densidade 
populacional e atendimento, bem como pela 
localização representativa dessas no território da 
sede do município. Incluiu-se, ainda, o Centro de 
Excelência em Saúde Reprodutiva e Sexual (CEMEAR) 
- serviço de atenção especializada e de referência para 
rede de atenção básica municipal -, escolhido por este 
compor também o atendimento de usuários do PF.

Participaram da pesquisa 20 pessoas, sendo 
12 usuárias, quatro enfermeiras e quatro informantes-
chave, que são funcionárias das Unidades de Saúde 
escolhidas e do serviço especializado, com atuação na 
dispensação dos insumos e atendimento geral. Como 
critérios de inclusão, as enfermeiras foram selecionadas 
por participarem do atendimento às usuárias no PR. 
As usuárias foram escolhidas se participassem da 
consulta de enfermagem. Os informantes-chaves 
foram definidos durante o desenvolvimento da 
pesquisa por comporem atividades relacionadas à 
atenção integral, dispensação de medicamentos e 
agendamento de exames e/ou procedimentos. No 
desenvolvimento da pesquisa, a amostra final foi 
definida quando as informações sobre a questão de 
estudo contemplaram as múltiplas dimensões da 
interpretação14.

A coleta de dados foi realizada nos meses de 
fevereiro a março de 2015, utilizando duas técnicas: 
entrevista semiestruturada e observação sistemática. 
A coleta foi realizada por uma enfermeira, mestranda 
em enfermagem, sem atuação em nenhum dos locais 
da pesquisa. 

As entrevistas aconteceram após a consulta 
de enfermagem de forma individual em horários 
distintos de uma usuária para outra, em uma sala 
que não estava sendo utilizado no momento, para 
preservar a privacidade dos participantes da pesquisa. 
Após coletar as informações das usuárias, quando não 
havia procura no programa, realizava-se a entrevista 
às enfermeiras e informantes, entrevistadas na sala 
de enfermagem, em um momento estabelecido antes 
ou após o atendimento diário. As entrevistas tiveram 
tempo médio de 15 minutos.

A entrevista foi pautada em questões sobre 
acesso, métodos contraceptivos e práticas educativas. 
Para as usuárias as perguntas foram: 1) Você procurou 
o Posto de Saúde alguma vez para obter a pílula ou 
método contraceptivo?; 2) Foi atendida quando 
procurou o serviço?; 3) Obteve informação sobre o 
método antes da consulta ou durante a consulta?; e 
4) Essas informações foram suficientes para esclarecer 
suas dúvidas? Para as enfermeiras as perguntas foram 
1) As usuárias entendem a importância do uso dos 
métodos contraceptivos?; 2) A orientação abrange 
todos os métodos existentes?; e 3) É realizado prática 
educativa abordando a temática do planejamento 
familiar? E para os informantes, foram estas as 
questões: 1) É realizada alguma prática educativa a 
respeito do planejamento familiar? e 2) As mulheres 
relatam dúvidas em relação a algum método? 

O acolhimento dos profissionais de saúde 
às clientes e a exposição da informação clara e 
compreendida pelas usuárias foram observados 
sistematicamente. O tempo de observação foi 
realizado de acordo com o dia do planejamento 
familiar de cada serviço, em média 4 horas, ou seja, 
um turno diário, durante um mês. 

As informações foram registradas em áudio 
com gravador digital, havendo a transcrição literal 
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das entrevistas em documento eletrônico de texto, 
sendo organizados em arquivos identificados com 
códigos, além das anotações observadas e registradas 
em diário de campo. 

Para análise dos dados, optou-se pela 

técnica de material qualitativo na perspectiva da 

hermenêutica-dialética14. Os dados foram analisados 

pela enfermeira que coletou os dados, pelo professor 

orientador e componentes do grupo de pesquisa onde 

todos estavam inseridos. Nesse processo analítico, 

enfatizaram-se a compreensão profunda e a crítica 

da realidade, considerando mudanças cotidianas, 

diálogos e relações subjetivas entre as pessoas, 

realizadas em três etapas:14 a ordenação dos dados e a 

classificação destes, com leitura exaustiva do material, 

interpretação transversal das informações e a análise 

final e profunda dos achados.

A ordenação dos dados ocorreu através do 

conjunto do material das entrevistas, que incluiu: 

transcrição das falas, releitura do material, ordenação 

dos relatos em ordem, supondo um início de 

classificação; e organização dos levantamentos da 

observação, respeitando uma ordem de acordo com 

a proposta analítica. Posteriormente, foi classificada 

cada unidade de sentido com um mapeamento 

horizontal. Extraíram-se os aspectos convergentes, 

divergentes e complementares de cada grupo de falas 

que se relacionavam com a questão de estudo. Na 

última etapa foram interpretadas as compreensões 

transversais, por meio dos sentidos e significados e 

categorização e argumentação crítica e reflexiva.  

Quanto aos aspectos éticos, o estudo 

cumpriu aos preceitos que envolvem a pesquisa com 

seres humanos, em conformidade com a resolução 

n°. 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde.16 

As entrevistadas foram identificadas pelas letras U 

(Usuária), E (Enfermeira) e I (Informante-chave), 

seguidas de numeração arábica. As observações 

foram identificadas sem codificação. A pesquisa teve 

parecer favorável do Comitê de Ética em Pesquisas 

com Seres Humanos da Universidade Regional do 

Cariri (URCA), sob o n°.  953.800/2015 e CAAE 
40830414.0.0000.5055. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir da análise das falas de todos 
as participantes e registros das observações no 
contexto de atendimento da Atenção Primária e 
Secundária, evidenciou-se que as ações de PR estão 
direcionadas a aspectos restritos à contracepção 
feminina. Apresentam-se, dessa forma, a descrição da 
mencionada prática junto às usuárias com enfoque 
nas dimensões informativa e educativa, voltadas para 
a assistência. 

No cotidiano dos serviços das UBS, as 
iniciativas de educação em saúde para essa temática 
ainda se restringem às palestras, com participação 
atrelada à oferta de lanches ou brindes, quase sempre, 
custeada pelas enfermeiras.

Porque o pessoal aqui não dá muito 
valor à atividade educativa, eles 
vêm se tiver brinde. É tanto que a 
gente trouxe até aqui as coisas, que a 
gente comprou. Um brinde, tirando 
do bolso pra fazer os brindes [...] e 
o lanche, se não eles não vêm não. 
Não vêm não (E2).

A enfermeira retira de uma 
sacola vários kits de higiene 
infantil, pacotes de fraldas e 
lembrancinhas que serão sorteadas 
para as mulheres gestantes que 
comparecerem à palestra a respeito 
do aleitamento materno. [...] na 
semana do bebê [...] (OBSERVAÇÃO).

Pelos relatos, percebeu-se que os profissionais 
expressaram um discurso queixoso e desmotivado, 
acreditando que as usuárias participam das palestras 
em busca da troca por algo material e, ainda, que poucas 
mulheres se sentem estimuladas a comparecer. Essa 
situação foi observada quanto à formação de grupos, 
pois para mantê-los com frequência, quantidade de 
participantes e a qualidade, torna-se um desafio para 
o trabalho da enfermeira.
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Em torno das práticas educativas sobre 
planejamento reprodutivo circundam dificuldades 
relacionadas à capacitação insuficiente para os 
profissionais sobre o tema, e, complementa-se com o 
desinteresse no esclarecimento e estímulo ao usuário 
para a utilização de métodos diferentes ou mais 
adequados. Tal situação resulta no direcionamento 
limitado ao uso dos métodos convencionais, à 
resistência das usuárias em participar das atividades 
educativas e à continuidade da perspectiva unívoca 
da contracepção, como única opção ofertada pelos 
serviços de saúde.17 

Estudos demonstram que alguns fatores 
podem interferir diretamente e de forma negativa 
para a adesão às ações de educação em saúde, sendo 
necessário o profissional criar situações positivas 
que não permitam que a desmotivação interfira na 
relação profissional x usuária, a fim de se manter o 
acolhimento positivo e o vínculo,18 pois se esses 
profissionais tiverem uma concepção reducionista 
sobre DSR acabarão por repassar informações 
incongruentes com as recomendações adequadas, 
prejudicando o direito ao acesso da população.

A literatura discorre que as ações educativas, 
mesmo utilizando diferentes estratégias, com mais 
efetividade para participação, permanecem voltadas 
a orientações sobre métodos anticoncepcionais, 
quando deveriam abordar aspectos relacionados 
à saúde sexual e reprodutiva – como informações 
sobre a sexualidade humana, infecções sexualmente 
transmissíveis ou mesmo maternidade e paternidade.19

Outro aspecto que merece destaque é a 
abordagem acerca da educação sexual e reprodutiva, 
crescentemente aceita pela comunidade no contexto 
escolar, sendo reforçada por uma informante que 
reitera a inserção desses conteúdos nos ambientes 
escolares, como espaços de intervenção.

Quer dizer, hoje em dia, só 
engravida quem quer. Na escola já 
aprende, tem palestra, não tem mais 
menino inocente. Tem não! Porque 
começa a aprender de pequeno, na 
escola já têm no livro de ciências os 

meninos de terceira, quarta série já 
tem o menininho nu e a menininha 
nua e aprende pequeno. Na escola 
ensina que tem camisinha, que tem 
remédio, que tem isso e que tem 
aquilo outro. E é tudo de graça. 
Engravida por quê? Por descuido 
(I3).

A informante mostra um montante 
de 10 solicitações de exames βHCG 
durante a semana, relatando 
que a maioria das usuárias são 
adolescentes (OBSERVAÇÃO).

A percepção sobre as ações educativas e 

sua suficiência para o conhecimento sobre práticas 

de proteção no ato sexual, prevenção de gravidez 

não planejada e em relação à própria sexualidade 

são claras e justificadas por acontecerem desde o 

ambiente escolar, direcionadas aos alunos a partir 

dos nove anos, quando se iniciam o diálogo sobre 

esses temas. O Programa Saúde na Escola (PSE)20 

busca principalmente a prevenção de IST e gravidez 

precoce, sendo necessário que se abordem também 

outros aspectos de DSR dos adolescentes, uma vez 

que os mesmos também são cidadãos com direitos.

O momento em que crianças e adolescentes 

estão vivenciando no período escolar proporcionam 

a aquisição de novos conhecimentos e, em busca 

de tirarem dúvidas sobre si mesmas, tornam-se 

multiplicadores de informações. Desta forma, as 

orientações direcionadas para seus projetos de vida 

e sexualidade são importantes para se evitar gravidez 

precoce ou não planejada e doenças transmissíveis.21

Por sua vez, pensar na saúde do adolescente 

significa pensar nos diversos modos de viver a 

adolescência e de viver a vida. No entanto, implica 

um movimento de repensar as práticas de educação 

em saúde que se volte para essa parcela significativa 

da sociedade.22 A inexistência de abordagens 

significativas acerca do tema no ambiente escolar 

deixa as adolescentes, especialmente as que não têm 

diálogo no ambiente familiar, desassistidas quanto a 

conhecer formas de prevenir a gravidez.23 
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Assim, a educação em saúde, a depender de 

quem e como se pratique, tanto pode possibilitar a 

construção de sujeitos autônomos nos seus processos 

de análises e escolhas como pode contribuir 

para a reprodução de uma população incapaz 

de refletir criticamente sobre as realidades que a 

envolvem.24 Necessário se faz que se compreendam 

as relações humanas, como a produção de vínculo, 

autonomização e acolhimento no encontro entre o 

profissional e o usuário.

No cenário em questão, outro aspecto 

evidente nas práticas educativas desenvolvidas 

ocorrerem na presença dos acadêmicos nas UBS, 

gerando acomodação por parte dos profissionais que 

justificam a ausência de tempo. 

Não, não é feita! Principalmente 
porque a gente não tem muito 
tempo pra tá fazendo palestra. E...as 
palestras, às vezes, são realizadas 
quando tem os alunos, quando tem 
os alunos das Instituição de Ensino 
Superior pegam e ficam orientando 
com palestra (I4).
Na minha rotina não, já fiz há um 
bom tempo. Eu acho que existe uma 
certa melancolia, um certo desgaste 
profissional. Eu acho, eu não 
sei, porque isso já vem há algum 
tempo. Antes eu fazia mais, na 
sala de reunião eu me sentia mais 
a vontade de reunir as mulheres 
e fazer uma atividade educativa, 
mostrando todos os métodos, né? 
(E2).

Evidencia-se, então, o comodismo dos 

profissionais diante das situações encontradas em 

sua própria rotina de trabalho, os quais, muitas 

vezes, preferem o atendimento individual ao 

coletivo, provavelmente, pela presença constante 

de acadêmicos na UBS que os deixam em situações 

confortáveis em relação à prática educativa.

Salienta-se que ações educativas, 

independentemente da metodologia adotada, devem 

manter o caráter participativo, ocorrendo troca de 

informações e experiências, baseadas nas vivências 

de cada indivíduo. Pressupõem-se,25 ainda, relações 

que promovam a colaboração e a comunicação, a fim 
de contribuir para o desenvolvimento do trabalho, 
pautando nas relações dialógicas e horizontalizadas.

Desta forma, ações de educação em saúde com 
informações não verticalizadas, mas de construção 
conjunta a partir das demandas das usuárias, que 
contemplem suas perspectivas futuras, ampliam a 
compreensão quanto ao planejamento reprodutivo e 
à saúde reprodutiva.26 

Pelas falas dos entrevistados, evidencia-
se a necessidade da discussão e implementação 
de estratégia para garantia dos Direitos em Saúde 
Reprodutiva. O contexto da Atenção Primária deve 
oportunizar o fazer na saúde de outras formas, 
integrando o sentir, o pensar e o agir, imbuídos pelo 
processo de mudanças na prática assistencial e na 
ampliação da atenção para integralidade. 

Conforme as falas e a observação que 
seguem, há a formação de grupo com a utilização do 
álbum seriado e linguagem dinâmica para despertar 
a atenção das usuárias no contexto da atenção 
secundária. Entretanto, o espaço pequeno, tempo 
escasso, ausência de material educativo e demanda 
elevada são dificuldades para o PF. 

Era necessário que a gente tivesse 
espaço próprio, que a gente tivesse 
um material, pra que a gente 
pudesse tá expondo, pra que a gente 
tivesse, assim, uma discussão maior, 
onde a própria paciente pudesse 
também tá se colocando, tirando 
mais as suas dúvidas e também 
tendo conhecimento. Assim, né? De 
acordo com o procedimento com o 
que é necessário, que passo, ela vai 
seguir. Então, assim, a gente não 
tem muito material pra que a gente 
possa fazer esse grupo. O horário 
do grupo também não propicia 
isso. Porque o horário do grupo é 
um horário antes do atendimento 
médico (E4).

No serviço especializado 
pesquisado, percebe-se a 
permanência e continuidade das 
palestras educativas, e apesar das 
dificuldades citadas, a prática 
educativa acontece, semanalmente, 
por uma equipe multiprofissional 
(OBSERVAÇÃO).
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saúde que possam atender as suas reais necessidades 
e interesses. 

Neste contexto, ressalta-se que os profissionais 
de saúde devem atuar fazendo a educação em saúde 
de maneira individual e/ou em grupos, discutindo o 
que é o PR, qual a importância dele na vida da mulher, 
homem ou casal, quais os métodos contraceptivos 
disponibilizados pelo Ministério da Saúde, como 
usá-los e quais os possíveis efeitos colaterais e/
ou complicações de cada um, sempre levando em 
consideração o desejo pessoal dos usuários quanto à 
anticoncepção.30

Deste modo, ampliam-se as possibilidades de 
autonomia aos sujeitos que dela partilham por meio 
da relação conduzida pelo diálogo, fortalecendo os 
vínculos e havendo maior compreensão e comunicação 
com os membros da equipe e com os usuários 
inseridos em espaços que proporcionem aprendizado 
de ferramentas úteis para o serviço e possibilitem ao 
cliente o exercício dos seus direitos, reconhecendo 
métodos contraceptivos e fazendo escolhas com 
liberdade.31

O diálogo dispõe uma relação de cuidado e 
cria um vínculo de confiança na comunicação exposta 
entre as partes envolvidas. Portanto, é necessário 
um comportamento empático com as atitudes, 
expressando reciprocidade e atenção acolhedora por 
parte dos profissionais. 

Quando se fragiliza a relação estabelecida 
no cuidado em saúde, em sua potencialidade de 
acolher, escutar ou dar uma resposta mais adequada, 
as usuárias vão buscar informações sobre métodos 
contraceptivos em outros encontros, mais próximos.

Não. Eu sempre procurava, como eu 
estava fazendo enfermagem, minha 
professora. Eu chegava pra ela “ 
Ó professora, eu estou em dúvida 
nisso aqui, nisso...”. Tudo eu tirava 
na faculdade, porque, como eu 
já lhe disse, lá nos Postos eles não 
dão aquele entendimento que você 
precisa, já por conta da grande 
demanda de gente, né? (U5).

Mais questão de amizade, televisão, 
acho que essas coisas aí. Na escola, 

Verifica-se a existência de algumas situações 
que dificultam as ações de educação em saúde, as 
quais absorvem questões relacionadas aos usuários, 
profissionais de saúde e gestão. Dentre outros27: oferta 
limitada de métodos contraceptivos, o espaço físico 
inadequado dos serviços de saúde para realização de 
orientações e a falta de capacitação profissional sobre 
anticoncepção. Os entrevistados reconhecem,28 ainda, 
obstáculos, quanto à carência de ações de educação 
permanente; existência de dificuldades pessoais, 
quanto ao compartilhamento de conhecimentos; e a 
excessiva demanda de trabalho.

Dessa forma, para a plena concretização 
das ações de PR, os gestores devem garantir a 
infraestrutura necessária para o funcionamento dos 
serviços de saúde, dotando-os de recursos materiais, 
tecnologias apropriadas, equipamentos, ambiência 
e insumos suficientes para o conjunto de ações 
propostas para apoiar os processos de educação 
permanente e estruturar a rede de referência para 
além do âmbito da Atenção Básica, nos demais níveis 
de atenção à saúde.29 

O enfoque informativo das práticas 
comunicacionais entre as usuárias e equipe de saúde 
circundam a anticoncepcionalidade e são perceptíveis 

sob o aspecto central do planejamento reprodutivo.

Mais ou menos, eu fiquei com medo 
de colocar o DIU, porque já eu 
não menstruo, eu menstruo bem 
pouquinho só. Aí eu disse, não eu 
não vou botar não vai que eu não 
menstrue de jeito nenhum aí eu fico 
mais perturbada (risos) (U1).

Tomei o tempo todinho até que eu 
peguei ela [gravidez]. Tomando o 
comprimido. É. Aí é por isso que 
depois que engravidei dela eu 
preferi a injeção. E... eu só fiquei um 
pouco assim depois que eu peguei a 
menina (U2).

Embora se reconheça a ausência de 

informações sobre sexualidade feminina, compreensão 

sobre métodos contraceptivos, maternidade, dentre 

outros, o mais estratégico deve ser buscar um diálogo 

com essas mulheres, para que se construam ações de 
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né? Em todo lugar, porque hoje a 
informação tá em todo lugar. Acho 
que deve ser isso (U6).

Aí, eu dizendo a minha patroa, 
pois ela é Enfermeira também, que 
eu acho que por muitos anos estou 
querendo tomar. E, agora, [Nome 
da filha, em amamentação] já 
está deixando mais de mamar e a 
menstruação está querendo descer, 
né? (U11).

A necessidade de práticas de atenção em 
saúde que atendam as especificidades e singularidades 
das usuárias requisita estabelecimento de vínculos e 
espaços de interação. As relações permitem organizar 
o trabalho e produzir o cuidado em saúde, pois as 
práticas dependem dessa dinâmica relacional entre os 
profissionais de saúde e usuários, articuladas com os 
processos organizacionais/gerenciais.24,31

A criação de vínculos efetivos entre 
profissionais de saúde e usuárias estabelece relações 
de troca e confiança, contribuindo, significativamente, 
para a autonomia, a ampliação da corresponsabilização 
e a garantia no seguimento do cuidado com base na 
educação.

Sob esse enfoque, o vínculo passa a ser 
considerado como um marco de destaque e grande 
relevância no SUS, através da mudança conceitual da 
relação entre o profissional e o usuário de um serviço 
de saúde.24 Para o PR, é preciso que se constitua um 
espaço de aprendizado que supere o reducionismo 
biológico, promova espaços dialógicos com a troca 
de vivências sobre sexualidade e reprodução e 
fortaleça a autonomia dos sujeitos para suas escolhas 
reprodutivas.9

Para o devido funcionamento do programa, 
torna-se imprescindível que as Unidades de Saúde 
disponibilizem os métodos contraceptivos diversos 
e em quantidade compatível com a realidade local, 
a fim de que as ações assistenciais e educativas 
sejam desenvolvidas de modo integrado, para 
aproximar o serviço da usuária e atender às diferentes 
necessidades.8

Nos serviços de saúde em estudo, as ações de 
PR devem ser direcionadas para um novo olhar junto 
às usuárias, buscando superar uma prática realizada 

por ações isoladas que, às vezes, limitam-se apenas 
a atender às demandas de contracepção. Necessário 
se faz superar essas lacunas, ampliando o olhar para 
assistência em saúde na perspectiva da integralidade, 
fundamentais no processo do cuidado nessa área de 
atenção.

Quando se trabalha na perspectiva das 
inter-relações entre o cuidar e o educar, de forma 
indissociável, desvela-se a existência de um processo 
reflexivo, com autonomia e corresponsabilização no 
cuidado com a saúde. Em atitudes ainda restritas à 
educação em saúde instrutiva em forma de palestras 
ou grupo, bem como na consulta individual, revela-
se a necessidade de informação e comunicação. 
Desse modo, as relações das/entre as usuárias no 
PR, permeadas por práticas articuladas e abordadas 
no sentido libertário e comprometido com o outro, 
desprendem possibilidades promotoras de mudanças, 
tornando-as protagonistas e com atitude para dizer: 
só engravida, quem quer!

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As enfermeiras abordam o PR com 
práticas educativas e orientações direcionadas ao 
repasse de informações sobre os diversos métodos 
contraceptivos. Entretanto, a falta de informação 
sobre os métodos e compreensão sobre a utilização 
adequada são recorrentes entre as usuárias. Evidencia-
se ainda a necessidade de se ampliar as possibilidades 
de construção de autonomia e corresponsabilização 
das mulheres, impulsionada por uma educação 
horizontal para o exercício de decisões conscientes.

Neste sentido, os profissionais de saúde 
que atuam nesse cenário devem favorecer o 
desenvolvimento de práticas mais acolhedoras e 
humanizadas, pautadas por uma escuta qualificada, 
valorizando a subjetividade dos sujeitos envolvidos 
no processo de cuidar.

Destaca-se, então, que os serviços trazem 
potencialidades à assistência ao PR quando 
proporcionam orientações, abrangência dos cuidados 
e compartilhamento de métodos contraceptivos. 
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Porém, limitam-se ao uso das tecnologias mais 
diretivas associadas ao cuidado em saúde, como 
palestras e orientações individuais, que podem 
inviabilizar ou limitar algumas potencialidades, tais 
como o diálogo, bem como a integralidade do cuidado 
em enfermagem.
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